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ANEXO ÚNICO

TERMO DE DOAÇÃO 

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS Nº 
xxx/2020 QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO 
DE SERGIPE, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, E 
XXXXXXXX. 

O ESTADO DE SERGIPE, através da Secretaria de Estado da 
xxxxxxxx, com sede na xxxxxxxx, nesta Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxx, neste ato representado por seu titular, Sr.(a) xxxxxxxx, doravante 
denominado DONATÁRIO, e  XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxx, sediado(a) na xxxxxxx, doravante designada DOADOR, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
xxxxxxx e CPF nº xxxxxxx, nos termos do Decreto n.º xxxxxx, resolvem 
celebrar o presente Termo de Doação, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento consiste na doação sem ônus ou
encargos, pelo DOADOR, de xxxxxxx, conforme especificações e quantidades:

Especificações Valor de Mercado (R$) Quantidade

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Doação tem início na data de 
xxx/xxx/xxx e encerramento em xxx/xxx/xxx, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

3.1. Caberá ao DONATÁRIO: 

I - fornecer os dados, informações e apoio necessários ao recebimento 
do(s) bem(ns); 

II - incluir os bens doados no sistema estadual de controle de bens 
móveis, observando a legislação vigente, no que couber. 

3.2. Caberá ao DOADOR: 

I – responsabilizar-se pela segurança e qualidade dos bens doados, 
nos termos da legislação aplicável; 

II - responsabilizar-se por quaisquer ônus que envolvam o 
fornecimento dos bens, inclusive custos decorrentes do transporte; 

III - observar e guardar sigilo sobre informações a que tiver acesso 
em virtude da doação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS VEDAÇÕES

4.1. É vedada a utilização do presente termo de doação para fins 
publicitários, ressalvada, após a entrega dos bens, a menção informativa da 
doação no sítio eletrônico do DOADOR. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

VIII - o Secretário de Estado da Administração; e

IX - o Procurador-Geral do Estado.

Art. 20 Considerar-se-á abuso do poder econômico a elevação de 
preços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar arbitrariamente os preços
dos insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do COVID-19, na forma
do inciso III do art. 36 da Lei (Federal) n° 12.529, de 30 de novembro de 2011,
sujeitando-se às penalidades previstas na legislação de regência.

Art. 21. Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste 
Decreto serão definidos pelo Governador do Estado.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
tem seu prazo de vigência limitado ao disposto no artigo 8º da Lei (Federal) nº 

Vinícius Thiago Soares de Oliveira

Procurador-Geral do Estado

Valberto de Oliveira Lima

Secretário de Estado da Saúde

Marco Antônio Queiroz

Secretário de Estado da Fazenda

Josué Modesto dos Passos Subrinho

Secretário de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura

Cristiano Barreto Guimarães

Secretário de Estado da Justiça, do Trabalho e de Defesa do Consumidor

Leda Lucia Couto de Vasconcelos

Secretária de Estado da Inclusão e Assistência Social
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5.1. Os bens doados estão sendo ofertados pelo DOADOR, sem 

coação ou vício de consentimento, estando o DONATÁRIO livre de quaisquer 
ônus ou encargos. 

5.2. O DONATÁRIO declara que aceita a doação dos bens em todos 
os seus termos. 

5.3. Os bens doados serão recebidos com o ateste do gestor do 
DONATÁRIO. 

5.4. O DOADOR declara ser proprietário dos bens ora doados e que 
inexistem demandas administrativas ou judiciais com relação a eles. 

5.5. O presente termo não caracteriza novação, pagamento ou 
transação em relação a eventuais débitos do DOADOR. 

5.6. O presente Termo é firmado em caráter irrevogável e irretratável. 

5.7. As partes contratantes se comprometem a não oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a qualquer pessoa, ou aceitar ou comprometer-se a aceitar de 
qualquer pessoa, seja por conta própria ou de outrem, qualquer doação,
pagamento, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras, ou
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob
as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indiretamente relacionada ao
presente contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, e 
devem, ainda, garantir que seus colaboradores e agentes ajam da mesma forma
("Obrigações Anticorrupção").

5.8 O DONATÁRIO providenciará a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial do Estado.

5.9. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Doação será o da Cidade de Aracaju/SE.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que segue assinado pelas 
PARTES, na presença de duas testemunhas.

Aracaju, xx de xxxx de 20xx.
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__________________________ ________________________

   Secretaria XXXXXX  xxxxxxxxxxxx 

 DONATÁRIO  DOADOR 

TESTEMUNHAS: 

____________________________ ____________________________ 

Nome: 

CPF: 

ATUALIZA 0120032020

JRNC.

GOVERNO DO ESTADO 

DECRETO 
DE   24    DE     MARÇO      DE 2020 

Exonera membro titular do Conselho 
Estadual de Previdência Social - CEPS. 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 84, incisos V, VII e XXI da 
Constituição Estadual; em conformidade com a Lei nº 8.496, de 28 de dezembro de 
2018; observando, ainda, o que dispõe a Lei Complementar n° 113, de 1º de novembro 
de 2005 (Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Sergipe), especialmente 
em seu art. 99, § 1º, inciso II, e tendo em vista o Ofício nº 590, de 27 de fevereiro de 
2020, da Secretaria de Estado da Administração – SEAD, resolve 

 E X O N E R A R 

MARCUS COTRIM DE CARVALHO MELO, CPF n° 613.349.365-87, 
das funções de membro titular do Conselho Estadual de Previdência Social – CEPS, na 
qualidade de representante da Procuradoria-Geral do Estado, com efeitos retroativos a 
partir de 25 de janeiro de 2020. 

Aracaju,    24    de     março  de 2020; 199º da Independência e 132º 
da República.   

BELIVALDO CHAGAS SILVA 
GOVERNADOR DO ESTADO 

George da Trindade Gois 
Secretário de Estado da Administração 

José Carlos Felizola Soares Filho 
Secretário de Estado Geral de Governo 

GOVERNO DO ESTADO 

DECRETO 
DE  24   DE     MARÇO     DE 2020 

Nomeia membro titular do Conselho 
Estadual de Previdência Social - CEPS. 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 84, incisos V, VII e XXI da 
Constituição Estadual; em conformidade com a Lei nº 8.496, de 28 de dezembro de 
2018; observando, ainda, o que dispõe a Lei Complementar n° 113, de 1º de novembro 
de 2005 (Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Sergipe), especialmente 
em seu art. 99, § 1º, inciso II, e tendo em vista o Ofício nº 590, de 27 de fevereiro de 
2020, da Secretaria de Estado da Administração – SEAD, resolve 

 N O M E A R 

GILDA BOA MORTE CAFÉ, CPF n° 459.046.185-49, para exercer, 
como titular, as funções de membro do Conselho Estadual de Previdência Social – 
CEPS, na qualidade de representante da Procuradoria-Geral do Estado, com efeitos 
retroativos a partir de 25 de janeiro de 2020. 

Aracaju,     24     de    março   de 2020; 199º da Independência e 
132º da República.    

BELIVALDO CHAGAS SILVA 
GOVERNADOR DO ESTADO 

George da Trindade Gois 
Secretário de Estado da Administração 

José Carlos Felizola Soares Filho 
Secretário de Estado Geral de Governo 

GOVERNO DO ESTADO 

DECRETO
DE   24   DE     MARÇO     DE 2020 

Nomeia membro suplente do Conselho 
Estadual de Previdência Social - CEPS. 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 84, incisos V, VII e XXI da 
Constituição Estadual; em conformidade com a Lei nº 8.496, de 28 de dezembro de 
2018; observando, ainda, o que dispõe a Lei Complementar n° 113, de 1º de novembro 
de 2005 (Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Sergipe), especialmente 
em seu art. 99, § 1º, inciso II, e tendo em vista o Ofício nº 590, de 27 de fevereiro de 
2020, da Secretaria de Estado da Administração – SEAD, resolve 

 N O M E A R 

ANDRÉ  LUIZ  VINHAS  DA  CRUZ, CPF n° 716.279.105-06, para 
exercer, como suplente, as funções de membro do Conselho Estadual de Previdência 
Social – CEPS, na qualidade de representante da  Procuradoria-Geral do Estado, a 
partir de 25 de janeiro de 2020. 

Aracaju,   24    de  março   de 2020; 199º da Independência e 
132º da República.    

BELIVALDO CHAGAS SILVA 
GOVERNADOR DO ESTADO 

George da Trindade Gois 
Secretário de Estado da Administração 

José Carlos Felizola Soares Filho 
Secretário de Estado Geral de Governo 

5.1. Os bens doados estão sendo ofertados pelo DOADOR, sem
coação ou vício de consentimento, estando o DONATÁRIO livre de quaisquer
ônus ou encargos.

5.2. O DONATÁRIO declara que aceita a doação dos bens em todos 
os seus termos.

5.3. Os bens doados serão recebidos com o ateste do gestor do
DONATÁRIO.

5.4. O DOADOR declara ser proprietário dos bens ora doados e que
inexistem demandas administrativas ou judiciais com relação a eles.

5.5. O presente termo não caracteriza novação, pagamento ou
transação em relação a eventuais débitos do DOADOR.

5.6. O presente Termo é firmado em caráter irrevogável e irretratável.

5.7. As partes contratantes se comprometem a não oferecer, dar ou se
comprometer a dar a qualquer pessoa, ou aceitar ou comprometer-se a aceitar de
qualquer pessoa, seja por conta própria ou de outrem, qualquer doação, 
pagamento, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras, ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob 
as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indiretamente relacionada ao 
presente contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, e 
devem, ainda, garantir que seus colaboradores e agentes ajam da mesma forma 
("Obrigações Anticorrupção"). 

5.8 O DONATÁRIO providenciará a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial do Estado. 

5.9. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Doação será o da Cidade de Aracaju/SE. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que segue assinado pelas 
PARTES, na presença de duas testemunhas. 

Aracaju, xx de  xxxx  de 20xx. 
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